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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

REDAÇÃO REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº 120/2015 DE AUTORIA DO VEREADOR WALDEMAR MARCURIO FILHO. 

PROCESSO Nº 198/2015.

O Vereador Waldemar Marcurio Filho encaminha a esta Casa de Leis, o Projeto de Lei  que: “Dispõe sobre a criação de calçadas ecológicas através de pisos drenantes nos  passeios públicos do município de Mogi Mirim, e dá outras providências.

Conforme os artigos 35 e 36 do Regimento Interno vigente, esta comissão deve se manifestar, sobre todos os assuntos entregue à sua apreciação, quanto ao seu aspecto constitucional, legal e regimental.

  Considera- se inicialmente, que o projeto de lei em questão, de autoria de vereador, que "dispõe sobre a criação de calçadas ecológicas através de pisos drenantes nos passeios públicos do Município de Mogi Mirim, ", não padece de vício de constitucionalidade material, haja vista que a matéria é de interesse local, nos termos do art. 30, inc. I, da Constituição Federal.

 Observa-se, todavia, que o presente projeto de lei, ao prever no art. 8º as sanções que poderão ser aplicadas em caso de eventual descumprimento da futura lei, acaba por impor novas atribuições aos servidores da Secretaria Municipal competente, na medida que deverão exercer a atividade de fiscalização, em afronta ao disposto no art. 2º da C.F/88, que consagra o princípio da separação dos Poderes, bem como poderá gerar aumento de despesas para o Município. Entende-se que todo e qualquer projeto de lei que discipline ou crie atribuições para as Secretarias Municipais, na verdade, será de competência privativa do Chefe do Executivo.

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei sob análise, nos termos apresentados, possui de vícios de inconstitucionalidade material,  na medida em que viola o princípio da separação dos Poderes.
Diante do exposto, entende-se que o projeto de lei em questão possui atribuições a órgãos do Executivo e vício de  iniciativa, a Comissão de Justiça e Redação, encaminha o Projeto de Lei de autoria do vereador ao Douto Plenário para exame e deliberação. 

É o nosso parecer.
Sala das Comissões,   de 14 outubro de 2015.
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